VETO PARCIAL AO Projeto de lei nº 532, de 2011

Mensagem nº 059/2011, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 22 de julho de 2011

Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 532, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.428.

De iniciativa parlamentar, a propositura objetiva alterar a Lei nº 684, de 30 de setembro de 1975, que autoriza o Poder Executivo a celebrar com Municípios convênios sobre serviços de prevenção e extinção de incêndios, de busca e salvamento e de prevenção de acidentes.

Nos termos dessa lei, os convênios previstos atribuem ao Estado a responsabilidade pela disponibilização de efetivo (sua remuneração e respectivos encargos previdenciários) uniformes e material de expediente. A contrapartida municipal não contempla quadro de servidores para exercer a atividade de bombeiro, nem mesmo em caráter de cooperação. Fica ela restrita, basicamente, ao fornecimento de bens de consumo, combustíveis, alimentação e prestação de serviços de manutenção. 
Mediante o acréscimo proposto, ao Estado seria permitido aceitar “Bombeiro Municipal” para cooperação nos serviços prestados pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

A propositura cuida, ademais, da definição de “Bombeiro Municipal” e da descrição dos serviços que por este poderiam ser prestados.
Sem embargo dos altivos propósitos que motivaram a iniciativa, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, apenas no tocante ao disposto no § 2º do artigo 1º-A, pelas razões a seguir enunciadas.
Nesse aspecto, a proposição se mostra inconstitucional por descompasso com o princípio federativo, que consagra a autonomia municipal (artigo 18 da Constituição Federal), conferindo a tais entes competência para legislar sobre assuntos, bem como para organizar e prestar serviços públicos, de interesse local (artigo 30, incisos I e V, da Carta Política).
De fato, o § 2º, do artigo 1º-A da proposta dedica-se à definição das atribuições de bombeiro municipal, o que caracteriza indevida ingerência no campo reservado ao interesse do município.
Por último, a Constituição Paulista, em seu artigo 148, ao dispor que a lei estabelecerá condições que facilitem e estimulem a criação de Corpos de Bombeiros Voluntários nos Municípios, respeitada a legislação federal, fixa os parâmetros para a disciplina válida da matéria.
Expostos os motivos que fundamentam o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 532, de 2011, e fazendo-os publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Celso Giglio, 1º Vice-Presidente em exercício da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado.
